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COMARCA DE NITERÓI JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL Processos: 0011749-33.2005.8.19.0002 Ação: Obrigação de Fazer c/c Indenização Autor: João Paulo de Sousa Nunes Réu: IBASM - Instituto de Benefício e Assistência aos Servidores Municipais S E N T E N Ç A I - RELATÓRIO João Paulo de Sousa Nunes propôs ação de obrigação de fazer cumuladada com indenização em face de IBASM - Instituto de Benefício e Assistência aos Servidores Municipais, Secretaria Municipal de Saúde e SUASE/PLASS alegando, em síntese, que: a) é funcionário público municipal desde 04.06.1982 exercendo o cargo de Motorista; b) após um acidente de trânsito no ano de 2004 foi desviado de sua função, sendo designado para tarefas de ´boy´, faxineiro e porteiro; c) o laudo da junta médica atestou que pode conduzir veículo, desde que não esteja caracterizado na categoria ´D´, ou seja, para transporte de veículos com mais de oito passageiros; d) a sua readaptação se deu apenas para humilhá-lo. Diante de tais argumentos requereu a antecipação de tutela a fim de que fosse reconduzido ao cargo de motorista e para que o réu restabelecesse a gratificação de motorista e, no mérito, a declaração de nulidade do ato que readaptou o autor como contínuo e a condenação do réu ao pagamento de todas as gratificações que faria jus no período e ao pagamento de 200 salários a título de danos morais. Inicial e documentos às fls. 02/52. Decisão de fls. 55 deixando para apreciar o pedido de tutela antecipada para depois da formação do contraditório. Contestação às fls. 63/82, acompanhada de documentos, aduzindo, em resumo, que: a) preliminarmente, deve ser determinada a suspensão do feito até o autor juntar aos autos sua CNH atualizada e deve ser reconhecida a inépcia da inicial e a impossibilidade jurídica do pedido; b) no mérito, a readaptação não é nenhuma das modalidades de sanção disciplinar administrativa; c) o autor não possuía mais condições físicas para exercer o cargo de motorista e por isso foi readaptado sem a redução de seus vencimentos, tudo obedecendo à legalidade do prévio parecer médico e também da constatação cotidiana de que o autor não mais possuía capacidade de exercer o cargo de motorista; d) inexistem os danos materiais e morais alegados, pugnando, ao final, pela improcedência dos pedidos. A parte autora se manifestou acerca das contestações às fls. 117/125. Audiência de conciliação às fls. 137/138 quando o feito foi saneado pelo juízo. Decisão saneadora, irrecorrida, às fls. 113. Petição do autor às fls. 165/166 noticiando que foi avaliado por profissional habilitado do DETRAN que revalidou sua CNH. Petição da parte ré às fls. 213 e do autor às fls. 214 informando que não possuem a produção da prova pericial. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Busca a parte autora com a presente demanda ser reintegrada na função da qual foi afastada pela Administração Pública ao argumento de que não possuía mais condições de exercer a função de motorista. Da análise dos diversos elementos de prova coligidos aos autos, verifica-se assistir razão ao demandante. Com efeito, às fls. 94 do Processo Administrativo instaurado pelo réu consta a declaração de junta médica atestando que o autor não teria condições de dirigir veículos em caráter profissional, entretanto não consta qualquer justificativa para a conclusão lançada pela equipe médica. Nesse aspecto cabe destacar que os médicos que assinaram a referida declaração, Drs. Miguel Rivello e Marcos Byrro Ribeiro, possuem, respectivamente, especialidade em Oftalmologia e gastroenterologia, conforme informações obtidas junto à rede mundial de computadores - internet. Desta forma, como o médico Miguel Rivello possui a especialidade em oftalmologia caberia ao mesmo, de forma inequívoca, instruir o mencionado Processo Administrativo com informações que demonstrassem de forma inequívoca que o autor não tinha mais condições de exercer o cargo de motorista. Entretanto, os médicos se limitaram, repita-se a dizer que o autor não tinha condições de exercer a função de motorista em caráter profissional. A readaptação é a atribuição de novas responsabilidades compatíveis com a limitação da capacidade física ou psíquica sofrida pelo servidor, desde que haja fatores agravantes a sua doença no local de trabalho e não se justifique a licença para tratamento de saúde ou aposentadoria. Note-se que a decisão de fls. 99vº que determinou a readaptação do autor está eivada de nulidade, porquanto se baseou única e exclusivamente no parecer de fls. 97 que, por sua vez, se baseou na já mencionada declaração médica de fls. 94 que não aponta a justificativa para a conclusão lançada pela equipe médica no sentido de que o autor não tinha mais condições de exercer o cargo de motorista. A Constituição da República estabelece em seu artigo 5º, inciso LV, que ´Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes´. No caso sob comento os princípios da ampla defesa e do contraditório restaram manifestamente violados, porquanto a ausência de fundamentação quanto ao afastamento inquina de nulidade o ato administrativo. Deve ser destacado, por ser relevante, que a produção da prova pericial anteriormente deferida pelo juízo e dispensada pelas partes às fls. 213 e 214 se manifesta como despicienda para o deslinde da controvérsia, eis que a nulidade do procedimento administrativo já impõe a recondução do autor ao cargo que anteriormente exercia. Causa perplexidade ainda maior quando se verifica que o DETRAN, órgão responsável por verificar e aferir a habilidade e a responsabilidade que se requer do condutor, em função da utilização do tipo de veículo que ele dirigirá, concedeu a renovação da Carteira Nacional de Habilitação para o autor em 14.05.2007, com validade para 24.07.2011. Mas não é só. O DETRAN emitiu a CNH para o autor habilitando-o nas categorias ´A´ e ´D´ que autoriza o portador a, respectivamente, conduzir veículo motorizado de 02 (duas) ou 03 (três) rodas, com ou sem carro lateral, que tenha a idade mínima de 18 (dezoito) anos e, ainda, a conduzir veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação exceda a 08 (oito) lugares, excluído o do motorista, e que tenha a idade mínima 21 (vinte e um) anos, e ainda, esteja habilitado no mínimo a dois anos na categoria b, ou no mínimo há um ano na categoria c e não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os últimos 12 (doze) meses, podendo dirigir inflamáveis e cargas perigosas desde que tenha o curso MOPP (Curso de Movimentação de Produtos Perigosos). É, pois, imperioso reconhecer não só a nulidade do Procedimento Administrativo que decidiu por afastar o autor de sua função de motorista por manifesta ausência de fundamentação, mas também a ausência de elementos indispensáveis ao reconhecimento de que o autor realmente não possui condições de exercer a função que até então exercia. Por consequência lógica da fundamentação supra, é obrigatório o reconhecimento do direito do autor em perceber todas as gratificações as quais faria jus no período em que foi afastado da função de motorista. Com efeito, a não percepção da gratificação se deu por ato exclusivo da Administração Pública que, manu militari, decidiu afastar o autor de suas funções, causando-lhe os prejuízos pecuniários narrados na inicial. Isso porque a reintegração do autor no cargo que anteriormente exercia implica na retomada do contrato de trabalho anteriormente vigente, de modo que seja desconsiderado qualquer ato eventualmente praticado pelas partes. Não se trata, portanto, de readmissão, pois, nesta, haveria a geração de um novo contrato de trabalho entre as partes. A reintegração do servidor no cargo anterior presume a continuação de um contrato que tenha sido, indevidamente, modificado por vício de vontade ou pela inobservância dos princípios constitucionais, sendo esta exatamente a hipótese dos autos. Por derradeiro, cabe apreciar o pedido relativo aos danos morais. Nesse aspecto caberia ao autor fazer prova inequívoca de que a conduta da Administração Pública atingiu algum de seus direitos da personalidade, sendo certo que somente a prova oral serviria para tal fim. Entretanto, a parte autora, ao se manifestar às fls. 213 informou que pretendia o julgamento do feito. Desata forma, o pedido improcede nesse aspecto. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO a fim de, em sede de antecipação de tutela, compelir o réu a reconduzir o autor, imediatamente, ao cargo de motorista, condenando-o, ainda, a pagar ao autor todas as gratificações as quais o autor faria jus caso estivesse exercendo o cargo de motorista, acrescidas de juros de 1% ao mês a contar da citação e correção monetária a contar das datas em que os valores deveriam ter sido pagos, tudo a ser apurado em sede de liquidação, na forma do artigo 475-B do CPC. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO relativo aos danos morais. Por fim, condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, isentando-o do pagamento das custas processuais, condenando-o ao pagamento honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor total da condenação, na forma do parágrafo 3º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. P. R. I. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário e observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Niterói, 03 de junho de 2011. ALBERTO REPUBLICANO DE MACEDO JR. Juiz de Direito.
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